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“Todavia não é nossa função controlar todas as marés do mundo, mas sim fazer o que 
pudermos para socorrer os tempos em que estamos inseridos, erradicando o mal dos campos 
que conhecemos, para que aqueles que viverem depois tenham terra limpa para cultivar. Que 
tempo encontrarão não é nossa função determinar." 




A produção acelerada do espaço geográfico no mundo tem sido responsável por mudanças 
significativas no padrão do uso e cobertura da terra e quando essas mudanças ocorrem sem o 
devido planejamento pode comprometer o equilíbrio ambiental. O presente trabalho tem como 
objetivo realizar uma análise espaço-temporal do uso e cobertura da terra da bacia 
hidrográfica do rio Jaboatão - PE, a partir de um mapeamento das mudanças ocorridas entre 
os anos de 1986, 2004 e 2018. Esta análise passa pela quantificação das mudanças na 
cobertura vegetal da área de estudo ocorridas nos respectivos anos, análise do processo 
evolutivo do uso da terra neste mesmo período, pelo mapeamento das classes de uso através 
de informações atualizadas e identificação das Áreas de Preservação Permanente (APP’s). 
Para realização desse estudo foram aplicadas técnicas de Geoprocessamento e Sensoriamento 
Remoto, partindo da aplicação do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada (NDVI) 
para a análise das mudanças na cobertura vegetal, classificação supervisionada de imagens de 
satélite para o estudo do processo evolutivo do uso da terra no período supracitado,  
mapeamento dos usos atuais com base nas informações de imagem de satélite aliadas a dados 
de trabalhos de campo. O mapeamento das APP’s foi realizado a partir de um Modelo Digital 
de Elevação (MDE), e depois os dados das APP’s foram cruzados com os dados de uso da 
terra. Foi observado o crescimento da vegetação de rala a esparsa e a diminuição da vegetação 
de esparsa a densa no período observado; aumento da área urbana em detrimento de lavoura 
temporária e área florestal; que o uso da terra na área da bacia hidrográfica do rio Jaboatão 
pode estar comprometendo o equilíbrio ambiental; assim como, foi verificado que nas APP’s 
o uso da terra de modo geral não condiz com o que é previsto na legislação ambiental. Nesse 
sentido, recomenda-se que os agentes responsáveis busquem alternativas que visem o uso 
racional da terra na área da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE, para que se tenha o 
equilíbrio entre o desenvolvimento econômico e o uso sustentável dos recursos naturais com a 
finalidade de garantir a existência do mesmo para as futuras gerações. 
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Palavras–chave: Bacia hidrográfica. Uso do solo. Área de Preservação Permanente. 





Accelerated production of geographic space in the world has been responsible for significant 
changes in land use and land cover patterns and when these changes occur without proper 
planning can compromise environmental balance. The present work aims to perform a 
spatiotemporal analysis of land use and land cover of the Jaboatão river basin - PE, from a 
mapping of the changes that occurred between 1986, 2004 and 2018. This analysis goes 
through the quantification of the changes in the vegetation cover of the study area occurred in 
the respective years, analysis of the evolutionary process of land use in this same period, the 
mapping of the use classes through updated information, identification of Permanent 
Preservation Areas (PPAs). To perform this study Geoprocessing and Remote Sensing 
techniques were applied, starting from the application of the Normalized Difference 
Vegetation Index (NDVI) to analyze changes in vegetation cover, supervised classification of 
satellite images to study the evolutionary process of the use of above-mentioned period, 
mapping of current uses based on satellite image information coupled with fieldwork data, 
and the mapping of APPs was performed from a Digital Elevation Model (DEM) and then the 
APPs data were crossed with land use data. The growth of sparse to sparse vegetation and the 
decrease of sparse to dense vegetation in the observed period were observed; increase of 
urban area to the detriment of temporary farming and forest area; and that land use in the 
Jaboatão river basin area may be compromising the environmental balance, it was found that 
in PPAs, land use generally does not match what is provided for in environmental legislation. 
In this sense, it is recommended that the responsible agents seek alternatives aimed at the 
rational use of land in the Jaboatão-PE river basin area, so as to have a balance between 
economic development and sustainable use of natural resources for the purpose. to guarantee 
its existence for future generations. 
 
 
Keywords: Permanent preservation area. Hydrographic basin. Land use. Environmental 
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A produção e reprodução do espaço geográfico no Brasil e no mundo promove rápidas 
mudanças no uso e cobertura das terras. Os diferentes usos inadequados do solo têm se 
configurado como principais vetores para o desequilíbrio ambiental em diferentes sistemas 
(SILVA et al., 2016). De acordo com dados da Fundação SOS Mata Atlântica e do Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), a Mata Atlântica que se distribui ao longo da costa 
brasileira, está reduzida a 6,98% de sua cobertura original em todo o País (MARTINS, 2006).  
A bacia hidrográfica é o espaço de planejamento e gestão das águas, onde se procura 
compatibilizar as diversidades geográficas, sociais, culturais e econômica das regiões. Nesse 
sentido, a bacia hidrográfica deve ser organizada de modo a preservar e recuperar a sua 
qualidade ambiental.  As pesquisas ambientais com a bacia hidrográfica sendo utilizada como 
unidade de análise surgiram e cresceram a partir da grande demanda e preocupação com o uso 
responsável dos recursos naturais no país. Dessa forma, Machado (2016) propõe que o uso da 
bacia hidrográfica como célula de análise corrobora para a otimização dos estudos sobre a 
hidrologia urbana, auxiliando na detecção de eventos como enchentes e enxurradas.  
Um dos estudos que pode servir de subsídio para o planejamento ambiental da bacia 
hidrográfica é o levantamento do uso da terra. Machado (2016) nos diz que o diagnóstico de 
uso e ocupação do solo é importante para o fornecimento de informações que viabilizem a 
gestão das bacias hidrográficas. Em relatório a Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH) 
(2016) verificou que a água da bacia hidrográfica do rio Jaboatão é utilizada para 
abastecimento público, recepção de efluentes domésticos, industriais e agrícolas. Foi 
verificado que em diversos pontos do perímetro do rio principal e de seus afluentes a 
qualidade da água é comprometida devido ao seu uso.   
Dessa forma, verifica-se que ocorrem problemas ambientais na bacia hidrográfica do 
rio Jaboatão-PE, devido, principalmente, a utilização incorreta do espaço e a falta de 
planejamento. Para que o uso adequado e ações mitigadoras possam ocorrer é necessário mais 
conhecimento acerca dos usos dos espaços na área em questão.  Barbosa Neto et al. (2011) 
afirmou que uma das primeiras ações na realização dos mapeamentos voltados para o 
zoneamento ambiental de uma área é o reconhecimento do uso atual da terra, pois o uso 
inadequado é um fator agravante para a degradação ambiental e desequilíbrio ecológico. 
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Haja vista a importância do planejamento estratégico da produção do espaço 
geográfico nas bacias hidrográficas, é proposto realizar uma análise espaço-temporal do uso 
da terra na bacia hidrográfica do rio Jaboatão. Tal análise foi realizada utilizando do 
Sensoriamento Remoto como técnica principal para o mapeamento do uso do solo e 
determinação das Áreas de Preservação Permanente (APP) e com trabalhos de campo para 
validação dos dados. 
O objetivo geral deste trabalho de conclusão de curso foi analisar espaço-
temporalmente o uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE. Para isso 
foi necessário cumprir os objetivos específico a seguir: quantificar a mudança na cobertura 
vegetal da área em estudo para o intervalo temporal de trinta anos; Analisar o processo 
evolutivo do uso da terra na área em estudo; Classificar a área da bacia com informações 
atualizadas sobre o uso e cobertura da terra; Identificar as áreas de preservação permanente e 
analisar se os usos para as quais são destinadas estão de acordo com o código florestal. 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
2.1 Bacia hidrográfica  
Compreende-se que as bacias hidrográficas sejam definidas como área da superfície 
terrestre drenada por um rio principal e seus afluentes, possuindo como limites os divisores de 
água (BOTELHO e SILVA, 1999). A bacia hidrográfica apresenta-se como área de captação 
de um recurso natural fundamental para a vida humana, a água. A importância da água para as 
atividades humanas a torna um fator de atração para diversas atividades de cunho econômico 
e social (ALBUQUERQUE, 2012).  
A bacia hidrográfica enquanto célula de análise pode oferecer a vantagem de ser vista 
como um sistema aberto onde todos os elementos da paisagem são integrantes e interagentes. 
Dessa forma, Araújo et al (2009) compreendem que a bacia hidrográfica é produto da 
interação da água com os outros recursos naturais como: solo, topografia, vegetação, clima, 
material geológico, entre outros. O sistema ambiental da bacia hidrográfica é um sistema 
aberto muito delicado, pois qualquer alteração que ocorra em algum ponto, pode afetar a 
totalidade das interações dos elementos sistêmicos (FLENGLER et al., 2015). 
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 A lei de n° 9.433/97 institui a bacia hidrográfica como unidade de planejamento 
territorial para a gestão dos recursos hídricos, porém a gestão do uso do solo fica com os 
municípios e dessa forma fica claro que o planejamento das bacias hidrográficas fica restrito 
às questões da água (LENGLER, 2012).  
 O uso inadequado dos recursos naturais das bacias hidrografias no Brasil têm causado 
complicações para o meio ambiente e para a sociedade. Dentre essas complicações pode-se 
citar secas onde normalmente não eram esperadas, enchentes cada vez mais acentuadas e até 
mesmo um grande racionamento de energia que ocorreu no Brasil em 2002 (BOTELHO; 
SILVA, 1999). 
 O avanço das áreas urbanas e das atividades agrícolas causaram inúmeras mudanças 
nas bacias hidrográficas, que apresentam impacto no ciclo hidrológico. Os desequilíbrios 
ambientais ligados ao ciclo hidrológico se apresentam em forma de erosão, assoreamento, 
enchentes, entre outros. (CAZULA; MIRANDOLA, 2010). Os problemas relacionados a falta 
de planejamento estão relacionados principalmente a forma que a bacia hidrográfica é 
ocupada, sem considerar o respeito as matas ciliares e canalizando os rios, aumentando assim 
o potencial erosivo e de inundação dos canais fluviais (CARVALHO, 2014). 
2.2 Uso da terra 
O uso da terra é a relação existente entre o espaço natural e a ação das pessoas em seu 
ambiente. Essa relação se dá devido as atividades antrópicas visando a produção de produtos 
ou serviços (LEITE et al., 2014). Ao utilizar o conceito de uso da terra, deve-se tomar cuidado 
para não confundir com um conceito próximo, que é o de cobertura. O conceito de cobertura 
da terra está diretamente associado aos tipos de cobertura natural ou artificial, que é o que as 
imagens de Sensoriamento remoto são capazes de registrar. O uso da terra está associado as 
atividades que são realizadas na cobertura, dessa forma, cabe ao intérprete buscar as 
associações, estruturas e padrões para delimitar os tipos de atividades acerca do uso 
(ARAUJO FILHO et al., 2007).  
 O conhecimento dos efeitos da variação no uso da terra sobre o movimento de 
sedimentos e água através da bacia hidrográfica é essencial para a tomada de decisões sobre o 
manejo de uso da terra (PERAZZOLI, 2013). O diagnóstico de uso e ocupação de uma bacia 
hidrográfica é importante tendo em vista o fornecimento de subsídios para adoção de medidas 
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que viabilizem a sua gestão.  A partir do diagnóstico do uso e ocupação do solo, com análise 
da criticidade do cruzamento destes dados com informações relacionadas à legislação, se 
tornam uma importante ferramenta para uma análise do atendimento as leis ambientais 
vigentes (MACHADO, 2016).  
 Para facilitar o mapeamento do uso do solo e auxiliar no planejamento estratégico, o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) elaborou o “Manual Técnico de Uso da 
Terra”, que estabelece parâmetros e metodologias para o zoneamento do uso da terra em 
diferentes escalas, e também estabelece a convenção cartográfica para mapas de uso da terra 
(IBGE, 2013). 
O solo urbano passa, através do tempo, por inúmeras transformações em seu uso e a 
transição de estado de uso indica mudança na dinâmica da cidade (LEITE, 2014). A 
impermeabilização do solo que ocorre no ambiente urbano é um dos principais problemas que 
levam a diminuição da infiltração de água nas bacias hidrográficas urbanas. A água impedida 
de se infiltrar acaba escoando pela cidade e ganha velocidade na pavimentação e nos canais 
urbanos, aumentando assim o seu potencial de erosão. Com o aumento das áreas 
pavimentadas, crescem o volume e velocidade das enxurradas, e sem que a água tenha por 
onde infiltrar aumenta o escoamento superficial e processos de formação de ravinas e 
voçorocas são acelerados  (SALOMÃO, 1999).  
 Outro problema relacionado ao uso de solo urbano é a falta de infraestrutura sanitária, 
que pode ser associada a falta de saneamento básico e de coleta adequada do lixo em áreas 
urbanas pode intensificar o processo de formação de voçorocas e transformar a erosão em 
verdadeiros focos de contaminação de doenças e de danos ao meio ambiente (SALOMÃO et 
al., 1999).  
 O uso inadequado dos solos agrícolas vem causando a perda gradual da sua 
capacidade produtiva e a degradação dos recursos hídricos por sedimentos e poluentes 
(PERAZZOLI et al., 2013). Em uma simulação sobre a produção de sedimentos em diversos 
cenários do uso do solo Perazzoli  et al. (2013) concluíram que  em um cenário de agricultura 
a produção de sedimentos é maior que em cenários de mata nativa e de pastagem.  
 O uso de pesticidas e fertilizantes químicos na agricultura são danosos ao meio 
físicoquímico do solo, pois estes compostos químicos associados com o manejo do solo 
acabam auxiliando na desagregação do solo, dessa forma, causando a erosão quando houver 
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chuva ou irrigação (BOTELHO; SILVA, 1999).  
 A vegetação é importante para a manutenção do ciclo hidrológico num sistema aberto, 
pois melhora a infiltração da água no solo e diminui significativamente o risco de erosão, 
devido sua proteção direta contra  o impacto das gotas de chuva, intercetação e evaporação da 
água antes que a atinja o solo, decomposição das raízes que influência na infiltração do solo, 
melhoramento da estrutura do solo pela adição de matéria orgânica aumentando a capacidade 
de retenção de água, diminuição da velocidade da enxurrada pelo atrito com a superfície 
(BERTONI; LOMBARDI NETO, 2014). 
2.3 Áreas de Preservação Permanente (APP’s) e a legislação ambiental 
Com o intuito de disciplinar e limitar as interferências antrópicas negativas sobre o 
meio ambiente, foi criado o primeiro Código Florestal Brasileiro em 1934, ainda no primeiro 
governo do presidente Getúlio Vargas. Em 1962, o ministro da Agricultura Armando 
Monteiro Filho propôs a reformulação da legislação ambiental vigente, essa reformulação 
ocorreu num período de três anos, e em setembro de 1965 foi sancionada pelo presidente da 
República Humberto de Alencar Castello Branco, a Lei Federal n.º 4.771 que criou novas 
regras para uso, preservação e conservação das florestas e vegetações em propriedades rurais 
(S.O.S. FLORESTAS, 2011).  
 A Lei n.º 4.771, de 15 de setembro de 1965 (BRASIL, 1965) contemplou a criação 
das Áreas de Preservação Permanente (APPs) com a função ambiental de preservar os 
recursos naturais, sendo eles relacionados aos recursos hídricos, estabilidade da geologia, o 
banco genético de fauna e flora, preservar o solo e o bem estar das diferentes populações 
humana. O código florestal brasileiro sofreu algumas alterações ao longo do tempo, sendo a 
última ocorrida em 2012 que substituiu a Lei n.º 4. 771, pelo Novo Código Florestal, Lei n.º 
12.651, com algumas alterações dadas pela Lei n.º 12.727 que promoveu uma série de 
modificações especialmente nas áreas de proteção permanente (GIUNT, 2014). 
A formulação do novo código florestal se apresentou como uma quebra de braços num 
conflito entre os interesses dos ruralistas e da comunidade acadêmica. De acordo com 
Sparovek et al. (2011), os ruralistas defendiam que a legislação ambiental limita o 
desenvolvimento do agronegócio e buscaram no novo código florestal flexibilizar as áreas de 
preservação permanente e de reserva legal. Já a comunidade acadêmica defendeu que a 
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produção agrícola é importante para o desenvolvimento econômico do país e que a legislação 
ambiental deveria mudar, contudo que essa mudança pudesse ocorrer de acordo com a 
necessidade do país e que essa mudança pudesse ocorrer com a orientação e o paradigma 
cientifico (SBPC e ABC, 2011). 
Em análise Azevedo e Oliveira (2014) concluíram que o panorama de proteção do 
novo Código Florestal para a as Áreas de Proteção Permanente visa atender os interesses de 
ordem socioeconômica acima dos interesses ambientais. Sobretudo, por causa da diminuição 
dos espaços legalmente preservados em virtude da necessidade econômica do aproveitamento 
dos recursos naturais. O novo código florestal, assim como o anterior determina que a 
intervenção ou supressão da vegetação nativa das APP’S pode ser autorizada mediante a 
necessidade de utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. Contudo 
o novo código florestal se mostra mais abrangente em relação a classificação de utilidade 
pública e de interesse social, podendo colocar atividades como infraestrutura para eventos 
esportivos como caso de interesse social. 
Filho et al. (2015) considera que as mudanças trazidas pelo novo Código, trouxeram 
alguns retrocessos a temas de proteção florestal, haja vista que os representantes da bancada 
ruralista do congresso exerceram grande influência na sua elaboração. Apesar disso o autor 
reconhece avanços para a legislação florestal brasileira e que é de máxima importância que 
ela seja cumprida.  
Ao seguir os parâmetros estabelecidos pelo Código Florestal Brasileiro e pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), pode-se delimitar e mapear as áreas de 
Proteção permanente a partir das áreas de nascentes, encostas com declividade superior a 45° 
graus, matas ciliares, topo de morro e manguezal. Essas áreas numa bacia hidrográfica são 
importantes para a manutenção do ciclo hidrológico e estabilidade do sistema. Nas “APPS” a 
prioridade é a manutenção da vegetação nativa local, para que esta possa desempenhar o papel 
sistêmico de preservação dos recursos hídricos, da paisagem, do solo e da biodiversidade 
(COLTINHO et al., 2013). 
 Nascente ou olho d’agua pode ser definido como o local onde a água subterrânea 
aflora de maneira intermitente ou permanente (ANDRADE PINTO et al., 2012). O sistema da 
nascente é um sistema complexo e delicado que engloba a vegetação, solo, rochas e relevo 
(MOREIRA GOMES, 2005). Dessa forma, as nascentes devem ser preservadas, pois são parte 
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de um sistema delicado que englobam vários elementos da paisagem. 
A proteção da área de nascente é importante porque elas detêm um papel de 
protagonista no ciclo hidrológico, e para a dinâmica fluvial, pois funcionam como um ponto 
de partida da água subterrânea para a superficial, funcionando como um ponto de recarga para 
os canais de drenagem e sendo responsável pela perenização ou não das bacias hidrográficas 
(CARVALHO et al., 2015). Dessa forma, Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012) e 
a Resolução n. 303 (CONAMA 2002), consideram a proteção das nascentes num raio de 50 
metros. 
 Podemos definir a mata ciliar como a formação vegetal que fica localizada as margens 
de rios, lagos e reservatórios de água (SILVA, 2016). Essa formação vegetal possui a mesma 
função de proteção que os cílios, dessa forma protege os rios, lagos e nascentes do 
escoamento superficial ampliando a absorção das águas da chuva e evitando processos 
erosivos (PATRÍCIO; COLTO, 2017).  
 A proteção das matas ciliares é importante, pois segundo Ribeiro, Pasqualetto e 
Garção (2018) elas atuam como barreira física para a proteção dos cursos hídricos contra o 
assoreamento e contra a contaminação por defensivos agrícolas, formando uma espécie de 
filtro que retém os agrotóxicos e outros poluentes que podem ser depositados no sistema de 
drenagem do rio. Tendo em vista a necessidade de proteção das matas ciliares o Código 
Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012) e a Resolução n. 303 (CONAMA 2002) estabelecem 
os parâmetros que devem ser utilizados para a delimitação das APP’s das matas ciliares 
(Tabelas 1 e 2). 
 
Tabela 1-Distâncias estabelecidas para Área de Proteção Permanente em cursos d’água 
Largura do curso d’água (m) Faixa da APP (m) 
Até 10 30 
Entre 10 e 50 50 
Entre 50 e 200 100 
Entre 200 e 600 200 
Superior a 600 500 
    Fonte – Brasil, 2012. 
  
Tabela 2-Distâncias estabelecidas para Área de Proteção Permanente em lagos 
Localização 
Área da superfície do espelho 
d´água (ha) 
Faixa marginal de APP (m) 
Zonas Rurais Até 20 50 
Área Urbana Acima de 20 100 
Fonte – Brasil, 2012. 
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 As áreas de encostas são mais suscetíveis a erosão, sobre isso Borges (2008) pontua 
que por elas serem áreas que apresentam maior vulnerabilidade a erosão, devem receber 
maior atenção da legislação ambiental, pois são áreas de recuperação lenta e custosa. A 
retirada da cobertura vegetal nas encostas acarreta a erosão que pode resultar em perdas 
significativas do potencial agrícola e econômico do solo, causando assim danos ao meio físico 
e a população residente na área afetada (MOURA BUENO et al., 2018). Ao compreender a 
importância da cobertura vegetal em áreas de encostas o Código Florestal Brasileiro (Lei nº 
12.651/2012) e a Resolução n. 303 (CONAMA 2002) estabelecem que em encostas com 
declividade de 45° deve haver a manutenção da vegetação natural.  
As áreas de topo de morro são consideradas APP’s (desde que tenham algumas 
características que a legislação ambiental estabelece). É importante que a manutenção da 
cobertura vegetal nesses ambientes para a mitigação dos processos erosivos, o controle do 
assoreamento nos canais de drenagem, combate a lixiviação, entre outros fatores ambientais 
(VIEIRA et al, 2011). 
O Código Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012) e a Resolução n. 303 (CONAMA 
2002) estabelecem quais parâmetros devem ser utilizados para a delimitação das áreas de 
proteção permanente em topos de morro. Esses parâmetros são: Nas áreas de topo de morro 
com cota mínima de 100 metros e declividade superior a 25° deve-se delimitar a partir da 
curva de nível que corresponda a 2/3 da altura mínima em relação a base, que deve ser 
estabelecida pelo plano horizontal dos relevos adjacentes. As APP’s em topo de morro são um 
desafio para serem mapeadas, pois segundo Victoria, Hott e Miranda (2008) essa forma de 
delimitar privilegia o reconhecimento em campo e isso num país de dimensões continentais 
como o Brasil pode dificultar o planejamento e execução. 
 É importante mapear as áreas de preservação permanente para a melhor gestão do 
território e fiscalização quanto a legislação vigente, para que não haja conflitos entre o uso da 
terra atual da terra nas apps e o uso correto, que a legislação prevê (ALVARES et al., 2005). 
Entretanto, há inúmeros registros de conflitos de uso da terra nas áreas de proteção 
permanentes, autores como Coltinho et al (2013), Franco et al (2011), Nascimento et al 
(2005), Moreira et al (2015), entre outros, escreveram sobre os diferentes usos inadequados 




2.4 Sensoriamento Remoto 
 Atualmente a preocupação com o meio ambiente cria demanda para o 
desenvolvimento de estudos ambientais que sirvam de subsídio para a compreensão da 
natureza e planejamento de intervenções no meio ambiente. Dentre as metodologias 
desenvolvidas nas últimas décadas para as pesquisas de cunho ambiental, podemos destacar o 
Sensoriamento Remoto que nos proporciona meios eficientes para realizar mapeamentos 
rápidos, eficientes e de baixo custo (ARAGÃO; ALMEIDA, 2009).  
 Os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) e o Sensoriamento Remoto têm sido 
amplamente empregados no mapeamento e monitoramento dos recursos naturais terrestres 
(BARROS et al., 2013). Leite (2014) define o Sensoriamento remoto como forma de obter 
informações de um objeto ou alvo sem o contato físico com o mesmo. Dessa forma, as 
informações são obtidas através da radiação eletromagnética gerada por fontes naturas como o 
Sol ou a Terra, ou por fontes artificiais como um radar. Cada objeto reflete/emite de maneira 
diferente a energia em comprimentos de ondas distintos, sendo detectadas pelos sensores 
inseridos nos satélites imageadores (DA SILVA et al., 2017). Na figura 1 podemos observar 
em um esquema como o SR obtêm os dados e produtos. 
Figura 1- Obtenção de imagens por sensoriamento remoto 
 
                                      Fonte -Ferreira, 2005 
Segundo MENEZES et al. (2012), embora plataformas terrestres e a bordo de aeronaves 
possam ser usadas, os satélites produzem a maioria das imagens de sensoriamento remotos 
usados hoje. Satélites têm várias características especiais que os tornam particularmente úteis 
para o sensoriamento remoto da superfície da Terra. Dentre essas características abordaremos 
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no quadro 1 os diferentes tipos de resoluções: 
Quadro 1-Diferentes tipos de resolução de uma imagem de satélite 
Resolução Conceito 
Espacial Resolução espacial é o nível de detalhamento que as imagens 
obtidas por sensoriamento remoto podem possuir. Essa 
resolução pode ser traduzida pelo tamanho que cada pixel 
representa no tamanho real, de forma que quanto menor for o 
tamanho real do pixel, maior será a resolução espacial da 
imagem, sendo assim, maior será a capacidade de registrar 
objetos dispostos na superfície terrestre. 
Espectral A resolução espectral é definida pela capacidade que um 
sensor pode captar os intervalos de onda do espectro 
eletromagnético. Quanto maior o número de bandas e menor 
a largura do intervalo, maior será a resolução espectral de 
um sensor. 
Temporal A resolução temporal é definida pela frequência que um 
sensor coleta dados de uma região, essa resolução se refere 
principalmente com o período que o sensor leva para passar 
novamente por um determinado local. alguns dos sensores 
possuem resolução temporal de 16 dias (landsat 8 por 
exemplo). 
Radiométrica A resolução radiométrica está relacionada a capacidade que 
um sensor possui de distinguir os níveis de intensidade do 
sinal de retorno da superfície imageada. Por exemplo, uma 
resolução de 10 bits (1024 níveis digitais) é melhor que uma 
de 8 bits. 
        Fonte: Adaptado de MENEZES et al., (2012).  
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Em resumo pode-se dizer que: a) a resolução espacial tem como parâmetro o tamanho 
do pixel; b) a espectral tem relação com o número de bandas c) a temporal diz respeito à 
frequência com que o satélite imageia um mesmo lugar e d) a resolução radiométrica diz 
respeito aos níveis de cinza contidos (Figura 2). 
Figura 2- Tipos de resoluções de um produto de Sensoriamento Remoto 
 
                                             Fonte -  Rudorff (2008) 
 
Da Silva et al. (2017) pontua que uma das vantagens para realizar análises via SR é a 
obtenção de imagens históricas, que permitem uma análise pretérita, permitindo assim a 
compreensão dos fenômenos espaço-temporalmente.  
 Meneses et al. (2012) destacam que o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada 
(NDVI) pode ser utilizado para avaliar a condição temporal das condições da vegetação. O 
Índice de Vegetação da Diferença Normalizada – NDVI  envolve a diferença e a soma entre 
as duas bandas do infravermelho próximo e do vermelho. O índice de NDVI varia de -1 a +1, 
dessa forma, quanto mais a variável se aproxima de 1 mais densa é a vegetação (MENESES et 
al., 2012). A técnica do NDVI tem sido amplamente utilizada por diversos estudos que 
classificam a cobertura vegetal. Destacando-se os seguintes autores: Aragão e Almeida 
(2009), Aquino e Oliveira (2012), Demarchi et al. (2011), Rizzi et al. (2001). 
 De acordo com Leite (2014), uma das possibilidades das imagens orbitais históricas é 
a de mapeamento das mudanças do uso do solo, pois essas imagens permitem enxergar a 
dinâmica dos diferentes usos do solo num recorte temporal. Dentre os diferentes produtos 
obtidos a partir do Sensoriamento Remoto, a classificação de imagens tem obtido destaque 
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nos estudos ambientais, pois ela permite obter dados das categorias de uso do solo, sendo essa 
uma informação importante para o planejamento ambiental (PEREIRA, 2017). 
3 MATERIAL E METODOS 
3.1 Localização e caracterização da área de estudo 
 A Bacia Hidrográfica do Rio Jaboatão - PE abrange os municípios de Cabo de Santo 
Agostinho (27 Km²), Jaboatão dos Guararapes (225 Km²), Moreno (98 Km²), Recife (4 Km²), 
São Lourenço da Mata (46 Km²) e Vitória de Santo Antão (42 Km²) (Figura 3). Estima-se 
uma população em torno de 450.000 habitantes que residem em maior parte em áreas urbanas 
(CPRH, 2016). Segundo dados do Zoneamento agroecológico de Pernambuco os solos 
predominantes na área em estudo são: Gleissolo, Espodossolo, Latossolo Amarelo, Argissolo 
Vermelho, Argissolo Amarelo, Neossolo Litólico, Neossolo Flúvico e Solos indiscriminados 
de Mangue (SILVA et al., 2001).  
Figura 3-Mapa de localização geográfica da Bacia Hidrográfica do Rio Jaboatão, no litoral e 
Zona da Mata Centro de Pernambuco 
 




3.2 Metodologia  
 Para análise espaço-temporal do uso e cobertura da terra da bacia hidrográfica do rio 
Jaboatão – PE foram aplicadas as metodologias desenvolvidas por Silva et al. (2016) e 
Andrade e Oliveira (2004) com as adaptações que se fizeram necessárias. Para as análises 
voltadas a compreensão da cobertura vegetal e uso da terra na área foram adquiridas imagens 
de satélite no portal Earth Explorer disponíveis em: https://earthexplorer.usgs.gov/, que 
fornece as imagens com o devido registro. Foram selecionadas imagens com a menor 
cobertura de nuvens possível dos anos de 1986 (16/06/1986) e 2004 (19/07/2004) do satélite 
Landsat 5 e 2018 (23/05/2018) do satélite Landsat 8. 
 Com o objetivo de identificar a evolução e a mudança da cobertura vegetal da área em 
estudo, foi aplicado o Índice de Vegetação da Diferença Normalizada – NDVI, que envolve a 
diferença e a soma entre as bandas que representam as faixas do infravermelho próximo 
(NIR) e do visível (RED). O NDVI varia de -1 a +1, nesse sentido, quanto mais a variável se 
aproxima de 1 mais densa é a vegetação, sendo menos densa ou inexistente quanto mais 
próximo de -1 (MENESES et al., 2012). Para gerar o NDVI, as bandas das imagens de satélite 
necessárias para o processamento foram importadas para o software QGIS 2.18.23 e foram 
recortadas seguindo o contorno da área em estudo. Foi utilizada a ferramenta Calculadora de 
Raster do Qgis, onde foi aplicada a expressão (NIR - RED) / (NIR + RED) que possibilitou o 
cálculo do Índice de Vegetação da Diferença Normalizada. Para a obtenção da área de cada 
classe de NDVI foi utilizada a ferramenta R.REPORT que gerou um relatório estatístico de 
área para cada classe do raster. 
 Para a análise espaço-temporal do uso da terra as imagens de satélite foram 
processadas em conjunto nos softwares Spring e QGIS disponibilizados gratuitamente por 
seus desenvolvedores. Foram utilizadas as composições das bandas R4, G5 e B3 que segundo 
Aragão e Almeida (2009) a mata aparece com um tom de marrom, sendo mais escuro quanto 
mais exuberante for a cobertura. A área urbana aparece com um tom azulado e a pastagem 
com um tom esverdeado.  
 Nesse sentido, foram realizados os seguintes procedimentos: Calibração radiométrica 
no software Qgis, por meio da ferramenta Semi-Automatic Classification Plugin que em sua 
opção de processar a imagem realiza a operação DOS1 que faz uma correção atmosférica por 
meio da subtração do escuro (MENESES et al, 2012); equalização de histograma na 
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ferramenta de contraste do software spring (DE PAULA; CABRAL, 2012); e classificação 
das imagens utilizando o método Bhattacharya que classifica por região baseando-se nos 
segmentos treinados pelo operador do SIG (CRUZ; RIBEIRO, 2008), a classificação das 
imagens foi realizada no software Spring. 
 Para auxiliar na classificação supervisionada e remover a interferência da cobertura de 
nuvens, para as imagens de 1986 e 2004 foi elaborada uma nuvem de pontos (figura 4) com 
base na análise visual dos alvos e com auxílio das imagens do acervo do Google Earth Pro 
(SILVA et al., 2016). Para a classificação da imagem de 2018 foram realizados trabalhos de 
campo com o objetivo de coletar dados geográficos acerca das classes de uso da terra. Após a 
classificação das imagens, essas foram processadas no software QGis e os dados matriciais 
foram transformados em vetoriais para que assim as nuvens pudessem ser substituídas pelos 
dados obtidos no Google Earth Pro, e em cartas topográficas no caso da imagem de 1986, e 
nos trabalhos de campo no caso da imagem de 2018. 
Figura 4- Espacialização Pontos coletados para correção das nuvens das imagens utilizadas 
para elaboração dos mapas espaço - temporais do uso da terra da Bacia Hidrográfica do Rio 
Jaboatão, localizada no litoral e Zona da Mata Centro de Pernambuco 
 
Fonte – O autor. 
 
 Para a elaboração do mapa atual de uso da terra foram utilizados os dados obtidos em 
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quatro trabalhos de campo (Figura 5), que ocorreram com o auxílio das imagens de satélite e 
de cartas topográficas da área e possibilitaram a coleta de 221 dados georreferenciados, tais 
como: uso atual da terra e estado da vegetação. Esses dados serviram de base para realização 
de uma classificação supervisionada da imagem de satélite supracitada e edição dela para 
certificação das informações que não puderam ser obtidas por meio da classificação 
supervisionada devido a quantidade de nuvens, assim como a escala da imagem utilizada, para 
assim realizar um mapeamento mais confiável e detalhado. Para a elaboração deste mapa 
foram utilizadas como base as recomendações do sistema de classificação do Manual do Uso 
do Solo do IBGE (2013). 
 
Figura 5- Espacialização dos Pontos dos trabalhos de campo para coleta de dados na Bacia 
Hidrográfica do Rio Jaboatão, no litoral e Zona da Mata Centro de Pernambuco para correção 
das nuvens 
 
Fonte – O autor. 
 Com o objetivo de identificar as Áreas de Proteção Permanente foram utilizadas as 
metodologias desenvolvidas por Coltinho et al (2013) e por Silva et al. (2017), com as 
adaptações necessárias. O caminho para a delimitação das APP’s de nascentes e de margens 
dos cursos d’água foi similar inicialmente, pois foram gerados em conjunto a partir de um 
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Modelo Digital de Elevação (MDE) no Qgis. Foi utilizada a ferramenta “Fill sinks” para a 
criação de um Modelo Digital de Elevação Hidrologicamente Consistente (MDEHC) e depois 
foi utilizada a ferramenta “Channel” para a geração das drenagens, sendo as nascentes em 
camada vetorial de ponto e as drenagem em camada em formato de linha. 
Com o intuito de delimitar as APP’s das áreas de nascentes foi adaptada a metodologia 
desenvolvida por Coltinho et al. (2013) onde a partir da camada vetorial de pontos nas 
nascentes da bacia foi gerado um buffer no Qgis com um raio de 50 metros. Para delimitar as 
APP’s dos canais de drenagem foi utilizada a camada vetorial de drenagem sob as cartas 
topográficas da bacia, com o intuito de medir as distâncias entre uma margem e outra, e 
definir a largura dos canais de drenagem da bacia. A partir dessa medição foi adaptada a 
metodologia desenvolvida por Coltinho et al. (2013) que realizou um buffer no Qgis 
considerando as larguras das drenagens e os parâmetros estabelecidos pelo o Código Florestal 
Brasileiro (Lei nº 12.651/2012) e a Resolução n. 303 (CONAMA 2002). 
Para as encostas com declividade superior a 45° foi adaptada a metodologia 
desenvolvida por Coltinho et al. (2013) onde o MDEHC que foi gerado com a ferramenta 
“Fill sinks” foi utilizado para gerar o mapa de declividade na ferramenta do Qgis 
“declividade”. A partir do mapa de declividade foi utilizada a ferramenta “Slicer” para fatiar e 
reclassificar o mapa de declividade seguindo os parâmetros estabelecidos pelo o Código 
Florestal Brasileiro (Lei nº 12.651/2012) e a Resolução n. 303 (CONAMA 2002).  
Para delimitar as APP’s de topo de morro foi utilizada a metodologia desenvolvida por 
Silva et al. (2017), onde o MDEHC gerado pela ferramenta “Fill sinks” foi invertido pela 
“calculadora raster” pela equação “mdehc_inv = (MDEHC – 10.000)*(-1)”. Depois foi 
executado o algoritmo “r.terraflow” para obtenção dos limites das bases dos picos, em seguida 
o raster foi transformado em vetor para a execução da ferramenta “Zonal Statistics” que 
calcula os valores máximo, mínimo, média, range, entre outros, contidos no raster 
considerando os limites do vetor.  
Depois foram extraídas as declividades do MDEHC pela ferramenta “declividade”, em 
seguida a declividade foi transformada em vetor para a execução da ferramenta “Zonal 
Statistics”. Depois foram identificadas as áreas onde Declividade >= 25 graus e Amplitude >= 
100 m através da ferramenta “extract by location”, predicado “equal”. Por fim, foi calculada a 
altura mínima para o terço superior e essa camada foi rasterizada para a extração dos pixels 
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onde os valores são >= ao valor da altura mínima do terço superior que equivale as APP’s de 
topo de morro. 
Para finalizar o mapeamento das APP’s, todas as camadas geradas nos processos 
anteriores foram vetorizadas e dissolvidas no Qgis para recorte e mapeamento geral dos usos 
da terra nas Áreas de Proteção Permanente da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE. 
4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 Evolução espaço – temporal da cobertura vegetal da bacia hidrográfica do rio 
Jaboatão - PE 
 Ao executar a metodologia supracitada foram geradas três imagens do NDVI para os 




Figura 6-Distribuição da Vegetação determinada pelo Índice de Vegetação da Diferença Normalizada da bacia hidrográfica do rio Jaboatão – PE  
nos anos de 1986, 2004 e 2018 
 
                                       Fonte – O autor. 
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 A classe de rala a esparsa aumentou 14,06% de área no periodo entre 1986 e 2018, 
esse quadro é preocupante, pois demonstra que houve perda de densidade na distribuição da 
vegetação no periodo estudado (Tabela 3). De acordo com Coutinho et al. (2013), a supressão 
da vegetação apresenta impacto na dinâmica dos processos hidrológicos das bacias 
hidrográficas, pois interferem diretamente na cobertura do perfil de solo, podendo causar 
erosão, assoreamento e enchentes. De modo geral, a diminuição da cobertura vegetal pode 
contribuir para que ocorra desequilíbrio ambiental para a área estudada e a população local 
pode sofrer com os desdobramentos da perda de vegetação. 
Tabela 3-Distribuição da densidade da vegetação de acordo com o Índice de Vegetação da 
Diferença Normalizada dos anos de 1986, 2004 e 2018, da bacia hidrográfica do rio Jaboatão 
- PE 
Densidade da Vegetação 1986 (%) 2004 (%) 2018 (%) 
Rala a Esparsa 9,01 17,35 23,07 
Esparsa a Densa 45,14 35,74 29,91 
Densa 19,75 23,41 22,40 
Fonte – dados da pesquisa. 
 Ao analisar os resultados obtidos, verifica-se  uma diminuição de 15,23% na área de 
cobertura vegetal de esparsa a densa durante o período de 31 anos, pois no ano de 1986 havia 
cerca de 45,14% e em 2018 reduziu para 29,91%. Enquanto isso, a área de vegetação densa 
cresceu 2,65% nesse período de tempo, estima-se que esse crescimento pode está relacionado 
a criação das reservas ecológicas de Manassu e Mussaíba por meio da Lei estadual de n° 
9989/97 de 13 de janeiro de 1987. A criação de reservas ecologicas é uma ação importante 
para a preservação dos recursos naturais, pois proteje o banco genetico vegetal e animal, 
restaura os ecossistemas e assegura a proteção das paisagens (HASSLER, 2005). 
 4.2 Evolução espaço – temporal no uso e cobertura da terra da bacia 
hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 Com a classificação supervisionada das imagens dos satélites Landsat 5 (1986 e 
2004) e Landsat 8 (2018)  verificou-se uma variação no quantitativo das seguintes classes de 
uso da terra: Área Urbana, Pastagem, Área Florestal, Lavoura Temporária e Corpos Hidrícos 
(Figura 7).  
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Figura 7 - Mapa da evolução espaço-temporal do uso da terra da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 
                                    Fonte- Os autor. 
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 Ao analisar os resultados obtidos na tabela 4 pode-se  perceber  um crescimento de 
9,44% de área urbana, entre os anos de 1986 e 2018. Isso pode ser justificado no fato do 
aumento da integração urbana da região metropolitana do Recife que foi criada na década de 
70 incluindo Jaboatão,  Moreno e São Lourenço da Mata desde o seu principio, e  no elevado 
crescimento económico da região metropolitana a partir da década de 90 que aumentou a 
importância econômica de municípios como Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo 
Agostinho (RAMALHO et al., 2015). 
 
Tabela 4 - Área de cada classe de uso do solo para os anos de 1986, 2004 e 2013, na bacia 
hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
Classe de uso da terra 1986 (%) 2004 (%) 2018 (%) 
Área Urbana 16,55% 21,30% 25,99% 
Lavoura Temporária 57,52% 52,93% 44,78% 
Pastagem 5,5% 5,66% 10,91 
Área Florestal 19,24% 18,92% 17,13% 
Corpos Hídricos 1,19% 1,19% 1,19% 
Fonte- Dados da pesquisa. 
 Esse aumento da área urbana na Região Metropolitana do Recife nem sempre foi 
acompanhado por um planejamento na forma de ocupação do espaço o que acarretou sérios 
prejuízos ambientais (RAMALHO et al., 2015). O ambiente urbano possui um elevado grau 
de alteração no meio ambiente, nesse sentido, possui mais problemas ambientais relacionados 
ao uso inadequado dos recursos naturais.  
 Segundo Botelho e Silva (1999),  a impermeabilização do solo que ocorre no 
ambiente urbano é um dos principais problemas que levam a diminuição da infiltração de 
água nas bacias hidrográficas urbanas. A água impedida de se infiltrar acaba escoando pela 
cidade e ganha velocidade na pavimentação e nos canais urbanos, aumentando assim o seu 
potencial de erosão. Com o aumento das áreas pavimentadas, crescem o volume e velocidade 
das enxurradas, e sem que a água tenha por onde infiltrar aumenta o escoamento superficial e 
processos de formação de ravinas e voçorocas são acelerados (TUCCI, 2007). 
 Com relação a classe de lavoura temporária, houve uma redução de 12%  no período 
analisado, onde essa diminuição pode ser associada ao aumento das áreas urbanas (9,44%) e 
das áreas de pastagem (5,41%) (Tabela 4). Na Figura 7, observa-se a representatividade desta 
classe na bacia hidrográfica do rio Jaboatão. Contudo, a área de lavoura temporária ainda é a 
mais representativa na área da bacia hidrográfica do rio Jaboatão, estando essa lavoura 
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associada, sobretudo a grande propriedade de cana-de-açúcar, que é um empreendimento 
histórico em Pernambuco.  
 Segundo o IBGE (2013), as culturas temporárias são as que possuem ciclo de curta e 
média duração, de modo geral inferior a um ano, onde após a produção o terreno fica 
disponível para novo plantio. De acordo com o mesmo manual a cana-de-açúcar se encaixa 
nessa categoria. Em uma simulação sobre a produção de sedimentos em diversos cenários do 
uso do solo Perazzoli  et al. (2013) concluíram que  em um cenário de agricultura a produção 
de sedimentos é maior que em cenários de mata nativa e de pastagem.  
 A pastagem apresentou mudanças significativas no período entre 2004 e 2018, 
demonstrando um aumento de 5,25% (tabela 4) no período mencionado. Em área de pastagem 
as gramíneas favorecem a infiltração do solo em detrimento do escoamento superficial, 
mantendo assim o solo e a água no sistema, contudo se a pastagem está acompanhada do 
pastoreio (criação de gado) o solo passa a ser compactado e cria-se caminhos preferenciais 
para o escoamento superficial aumentando o risco de erosão (SANTOS; HERNANDEZ, 
2012). 
 A área florestal que em 1986 representava 19,24% da área estudada, apresentou uma 
redução de 2,11% no período de 30 anos, isso pode ser relacionado ao aumento da pressão das 
áreas urbanas sobre as áreas de vegetação nativa. Barros et al. (2013) realizaram uma análise 
temporal de 10 anos do uso do solo na bacia hidrográfica do rio Vieira em Montes Claros-
MG, nessa análise eles constataram a tendência de redução da vegetação nativa em 9 Km² 
num período de 10 anos entre 1990 e 2005. No caso da bacia hidrográfica do rio Jaboatão a 
maior redução do período estudado ocorreu entre 2004 e 2018 onde em números absolutos 
foram reduzidos 6,66 km² de área florestal, e em números relativos foram reduzidos 1,79% da 
área total da bacia hidrográfica do rio Jaboatão.  
 A vegetação é importante para a manutenção do ciclo hidrológico num sistema 
aberto, pois melhora a infiltração da água no solo e diminui significativamente o risco de 
erosão, devido sua proteção direta contra  o impacto das gotas de chuva, intercetação e 
evaporação da água antes que atinja o solo, decomposição das raízes que influência na 
infiltração do solo, melhoramento da estrutura do solo pela adição de matéria orgânica 
aumentando a capacidade de retenção de água, diminuição da velocidade da enxurrada pelo 
atrito com a superfície (BERTONI; LOMBARDI NETO, 2014) 
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 Dentre os corpos hídricos de área significativa, não houve mudanças percentuais na 
área ocupada, possuindo 1,19% da área da bacia hidrográfica durante todo o período 
analisado. Os corpos hídricos mapeados são a Lagoa Olho D’Água e o reservatório Duas 
Unas que junto com o reservatório de Tapacurá (bacia hidrográfica do rio Capibaribe) é 
responsável por quase 60% do abastecimento da RMR (GOMES, 2005). 
 4.3 Uso e ocupação atual da terra da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 Com a realização do mapeamento do uso atual da terra da bacia hidrográfica do rio 
Jaboatão-PE, verificou-se a ocorrência das seguintes classes: Área Urbana, Mineração, Centro 
de Tratamento de Resíduos, Lavoura Temporária, Pastagem, Área Florestal, Mangue e Corpos 




Figura 8- Mapa do uso atual da terra da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 
                             Fonte – O Autor. 
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 Verificou-se que a área antrópica não agrícola cobre pouco mais que 25,64% da área 
da bacia, entretanto no mapeamento foi realizada a opção de dividir em três classes diferentes, 
de acordo com o uso da terra, sendo elas: Área urbana 25,19% (onde encontramos uso 
residencial, industrial e comercial), Mineração 0,21% e o Centro de Tratamento de Resíduos 
Sólidos - CTR Candeias 0,24% (Tabela 5). 
 
Tabela 5-Classes de uso e ocupação atuais da terra da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
Classe de uso da terra Percentual % 
Área Urbana 25,19% 
Mineração 0,21% 
Centro de tratamento de resíduos 0,24% 
Lavoura Temporária 43,62% 
Pastagem 11% 
Área Florestal 17% 
Manguezal 1,35% 
Corpos Hídricos 1,19% 
Fonte – Dados da pesquisa. 
 A área urbana da bacia hidrográfica se concentra principalmente nos municípios de 
Jaboatão dos Guararapes e Moreno, tendo também área urbana na parte de Recife da bacia. 
Em campo foram verificadas ocupações urbanas nas encostas em áreas de morro, próximo ao 
curso do rio, entre outros locais de risco de erosão e de desastres ambientais. Os problemas 
relacionados a falta de planejamento urbano estão relacionados principalmente a forma que a 
bacia hidrográfica é ocupada, não considerando respeitar as matas ciliares e canalizando os 
rios, aumentando assim o potencial erosivo e de inundação dos rios urbanos (SANTOS; 
HERNANDEZ, 2012). 
 Além dos problemas relacionados a ocupação irregular dos cursos dos rios, também 
podemos atribuir impacto ambiental à falta de saneamento básico e a dejetos industriais, que 
provocam alteração no pH e modificam o ecossistema dos rios urbanos. Segundo relatório da 
organização trata Brasil, Jaboatão dos Guararapes é um dos 100 piores municípios do Brasil 
na questão saneamento básico (OLIVEIRA et al., 2018), a área urbana deste município se 
encontra na bacia hidrográfica estudada. A falta de saneamento básico e de coleta adequada 
do lixo em áreas urbanas pode intensificar o processo de formação de voçorocas e transformar 
a erosão em verdadeiros focos de contaminação de doenças e de danos ao meio ambiente 
(SALOMÃO et al., 1999).  
 Os principais poluentes nas áreas urbanas são esgoto (poluição orgânica), resíduos 
sólidos residenciais e indústrias sendo esse último um dos principais agentes poluentes devido 
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a substâncias tóxicas descartadas que vão desde metais até substâncias radioativas (TUCCI, 
2007). A bacia hidrográfica do rio Jaboatão possui produção industrial dos segmentos têxtil, 
papel, metalurgia, madeira/imobiliário, álcool, plástico e produtos químicos (GOMES, 2005). 
 A estratégia para o combate ao lixo deve ser realizada pelo poder público, onde este 
deve realizar coleta seletiva, diferenciando o resíduo reciclável do material não reciclável, e 
dar o destino correto ao que não pode ser reaproveitado. Na bacia hidrográfica do rio Jaboatão 
encontra-se o mais importante aterro sanitário da RMR, o CTR Candeias, ele ocupa 0,24% da 
área da bacia hidrográfica e foi fundado no ano de 2007. É importante que haja o tratamento 
adequado do lixo nos aterros sanitários, pois o produto dos aterros pode atingir o lençol 
freático e assim contaminá-lo (LEPSCH, 2016). 
 A atividade de mineração encontrada na bacia hidrográfica do rio Jaboatão é a de 
extração de minerais não metálicos, do tipo granito e arenito, neste mapeamento pôde-se 
verificar que há cerca 0,21% de áreas da bacia ocupadas pela atividade de mineração. Gomes 
(2005) verificou que as atividades de mineração na bacia hidrográfica do rio Jaboatão causam 
degradação ambiental que se manifesta em forma de assoreamento em alguns sistemas de 
drenagem e assim causa enchentes no período do inverno. A atividade pastoril ocupa cerca de 
11% da área da bacia. Essa atividade quando realizada de forma expansiva pode comprometer 
o solo através da compactação causada pelo pisoteio do gado. 
 Cerca de 1,35% da área da bacia hidrográfica do rio Jaboatão é ocupada por 
manguezal, esse apresenta caraterísticas de preservação ambiental à primeira vista, contudo 
por ficar localizada dentro da área urbana essa fica sujeita as dinâmicas de poluição urbana. 
Sobre isso Da Silva (2014) pontua que a deterioração dos mangues é crescente em Jaboatão 
do Guararapes, devido a expansão urbana que tem causado as aglomerações desordenadas, as 
disputas territoriais para agregação de valor imobiliário, a poluição industrial, doméstica e 
ainda as atividades predatórias na pesca. 
 Dá área total da bacia hidrográfica do rio Jaboatão, 17% é de matas de capoeira ou 
remanescente da mata atlântica. Destacam-se as reservas ecológicas que se localizam no local 
de estudo, sendo elas Mata da Jangadinha, Mata de Mussaíba, Mata do Manassu, Mata do 
Eng. Salgadinho e Mata do Engenho Moreninha (GOMES, 2005). 
 Quanto a classe de Lavoura temporária 43,62%, predomina a monocultura 
canavieira, entretanto em alguns assentamentos no médio curso verifica-se a presença de 
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policultivos com a plantação de macaxeira, maracujá, hortaliças, dentre outros. Moreira 
(2007) destaca a operação de duas usinas de processamento de cana-de-açúcar na área da 
bacia hidrográfica do rio Jaboatão, sendo elas a Usina Bom Jesus (Dourados 
Empreendimentos) que fica localizada em Moreno e a Usina Bulhões que fica localizada em 
Jaboatão dos Guararapes, estas usinas juntas possuem uma demanda hídrica de 890 m/³ de 
água para uma área cultivada de 12.300 hectares de cana-de-açúcar. 
 Os corpos hídricos ocupam uma área de 1,19% neste mapeamento, onde foram 
considerados o reservatório Duas Unas e a Lagoa Olho D’Água (Lagoa do Náutico). Estes 
corpos hídricos foram estudados por Gomes (2005), que verificou que a Lagoa Olho D’Água 
foi ocupada sem o devido planejamento, o que provoca o acelerado processo de assoreamento 
na lagoa, além de eutrofização, retenção de poluentes, inundações e danos à fauna e a flora. 
4.4 Uso e ocupação das Áreas de Proteção Permanente 
 Ao mapear as Áreas de Proteção Permanente da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
pôde-se obter dados que demonstram que 231 km², ou seja, 63% da área de estudo deve ser 
destinado a ser APP e essa representatividade pode ser vista na figura 9. 
Figura 9 - Distribuição espacial das Áreas de Proteção Permanente (APPs) da Bacia 
Hidrográfica do Rio Jaboatão-PE 
 




A partir dos cruzamentos dos dados vetoriais das APP’s com as de uso e ocupação da 
terra da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE pôde-se identificar as classes de uso da terra 
para os anos de 1986, 2004 e 2018, onde foram identificadas as classes de Área Urbana, 




Figura 10 - Mapa de uso e ocupação da terra nas áreas de proteção permanente da bacia hidrográfica do rio 
Jaboatão-PE dos anos de 1986, 2004 e 2018 
 




 Pôde-se verificar que a classe da área urbana cresceu 8,86% ao longo dos trinta 
anos analisados (tabela 6). Em análise temporal Silva et al. (2009) encontrou um 
crescimento contínuo da área urbana em APP’s no município de Sorocaba-SP, num 
estudo que comparou os anos de 1988, 1995 e 2003. Essa tendência se apresentou tanto 
nas áreas de proteção permanente da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE, quanto nas 
demais áreas. 
Tabela 6-Classes de uso da terra nas APP's da bacia hidrográfica do rio Jaboatão-Pe nos 
anos de 1986, 2004 e 2018 
Classe de uso da terra 1986 (%) 2004 (%) 2018 (%) 
Área Urbana 13,45% 19,87% 22,31% 
Lavoura Temporária 59,77% 51,85% 48,15% 
Pastagem 5,23% 8,13% 10,22% 
Área Florestal 21,55% 20,15% 19,32% 
Fonte- Dados da Pesquisa 
  
As áreas destinadas a lavoura temporária predominam na área da bacia, contudo 
em 1986 nas APP’S ocupando 59,77%, seguindo a lógica geral da bacia que possuía 
57,52% de áreas destinadas a lavouras temporárias neste ano. Contudo com a pressão 
das áreas urbanas e das áreas de pastagem essa porcentagem de ocupação diminuiu 
11,62% nos anos seguintes, chegando à marca de 48,15% no ano de 2018. Apesar de 
apresentar diminuição em sua área de cobertura, as lavouras temporárias ainda 
representam grande parte da ocupação das APP’s da área de estudo. Anselmo (2014) 
discutiu a representatividade espacial dos usos agrícolas nas APP’s da bacia 
hidrográfica do rio São José dos Dourados-SP, foi encontrado nesse estudo uma taxa de 
crescimento de 2,6% desta classe entre 1990 e 2006.  
Em campo pôde-se verificar locais que deveriam ser destinados a manutenção da 
cobertura vegetal por serem APP, sendo ocupados com a monocultura canavieira e isso 
pode ser observado na figura 11 que representa o ponto 26 e na figura 10 que representa 
o ponto 26 espacialmente na área de estudo. 
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Figura 11-Canavial referente ao ponto 26 observado no município de São Lourenço da 
Mata-PE localizado na bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 
Fonte- Os autores 
Figura 12 - Localização Espacial do Ponto 26 onde a APP apresenta a classe de uso 
lavoura temporária no município de São Lourenço da Mata-PE localizado na bacia 
hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 
Fonte- Dados da pesquisa  
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Às áreas de pastagem representavam 5,23% no ano de 1986 e em 2018 
representavam 10,22%, apresentando um crescimento de 4,99% no período ente 1986 e 
2018. Essa tendência de crescimento se apresentou também nas outras áreas da bacia 
hidrográfica. Silva et al. (2016) encontrou em seu estudo mudanças no padrão de 
ocupação de Apps e crescimento das atividades agropecuárias entre os anos de 1989 e 
2011. 
 As áreas florestais apresentaram mudanças no seu padrão de ocupação nas 
APP’s, e essas mudanças representam uma diminuição das áreas florestais de 2,23% da 
área total das apps na bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE, contudo pode-se perceber 
que essa diminuição ocorreu a montante da bacia, enquanto a jusante houve um 
aumento da cobertura de áreas de mata, sobretudo nas áreas de mangue. Kaliski (2010) 
encontrou em seu estudo no município de Butiá-RS uma diminuição de 7% de ocupação 
de áreas florestais. Em campo pôde-se observar áreas florestais ao longo do curso da 
bacia, a figura 13 representa o ponto 107 onde consegue-se visualizar uma densa 
vegetação de mangue próximo ao ponto de estuário da bacia, e a figura 14 apresenta a 
localização espacial desse ponto na bacia. 
  
Figura 13-Aspecto da Área Florestal (Mangue) no ponto 107 observado no município 
do Cabo de Santo Agostinho-PE localizado na bacia hidrográfica do rio Jaboatão-PE 
 




Figura 14-Localização Espacial do Ponto 107 onde a APP apresenta a classe de área 
florestal no município do Cabo de Santo Agostinho-PE localizado na bacia hidrográfica 
do rio Jaboatão-PE 
 
Fonte- Dados da Pesquisa 
 Dessa forma, pôde-se perceber que as Apps ocupam 63% da área total da bacia 
hidrográfica do rio Jaboatão-PE. Contudo elas são ocupadas em 80,68% por outros usos 
que não o que deveria ser utilizado pelo Código Florestal Brasileiro (Lei nº 
12.651/2012) e a Resolução n. 303 (CONAMA 2002). Com isso, pode - se concluir que 
no período de trinta anos os usos da terra nas APP’s da bacia hidrográfica do rio 
Jaboatão-PE representaram em sua maioria supressão de vegetação para o 
desenvolvimento de área urbana, lavouras temporárias e agropecuárias. 
 Essa ocupação majoritariamente relacionada a atividades econômicas que sem o 
devido cuidado podem acarretar em desequilíbrio ambiental, apresenta conflitos com a 
legislação ambiental tal qual Nascimento et al. (2005) encontrou em seu estudo, onde 
78,39% das áreas da bacia hidrográfica do rio Alegre-PR estavam ocupadas com uso 
indevido das terras das APP’s.  
Portanto é recomendado que os usos na área da bacia sigam as determinações do 
código florestal, pois a falta de preservação das APP’s pode causar o desequilíbrio 
ambiental nos recursos naturais. Para que ações possam ser realizadas de modo mais 
efetivo Coltinho et al. (2013) recomenda que procedimentos de delimitação e avaliação 
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de APP’s em ambiente SIG possam ser utilizados para nortear o planejamento de forma 
mais efetiva. 
5 CONCLUSÕES 
 O indice de vegetação na area da bacia hidrográfica do rio Jaboatão ocilou 
durante o período de três décadas. A oscilação se traduz na diminuição de 15,23% da 
vegetação de esparsa a densa e no crescimento de 14,06% da vegetação de rala a 
esparsa. Ao longo dos 31 anos (1986 a 2018) estudados ocorreram significativas 
mudanças no padrão de uso e ocupação de terra na área da bacia hidrográfica do rio 
Jaboatão, com aumento significativo da área urbana. O mapeamento histórico do uso e 
ocupação da terra nas APP’s demonstrou o conflito de uso em 80% das áreas que 
deveriam ser destinadas a vegentação nativa. 
 A técnica do Sensoriamento Remoto aliada aos trabalhos de campo se mostrou 
bastante eficiente para o mapeamento do uso e ocupação da terra na área de estudo. A 
ferramenta de imagens históricas do Google Earth Pro proporcinou uma maior 
confiabilidade nos dados históricos, haja vista que pôde auxiliar na sobreposição das 
nuvens numa área de estudo com grande nebulosidade. 
 O uso incorreto da terra e a má gestão no uso da terra da área estudada podem 
está impactando o meio natural da bacia hidrográfica do rio Jaboatão - PE. Dessa forma, 
o poder público deve cada vez mais buscar alternativas que possam aliar à urbanização 
um caráter de respeito e dialogo com o meio ambiente, para que assim os problemas 
relacionados a ocupação urbana possam ser mitigados. Com relação as áreas 
agropastoris, deve-se buscar o equilíbrio entre produção e meio ambiente, a fim de se 
garantir a perda mínima de solo ao longo da produção, e assim garantir que possa-se 
produzir no futuro. 
 A análise aqui explicitada serve como subsidio para outros estudos 
relacionados ao planeamento ambiental da bacia hidrográfica do rio Jaboatão. Dentre 
esses estudos pode-se citar a analise prognósstica de uso da terra utilizando a cadeia de 
Markov, capacidade de uso do solo, entre outros que visam a compreensão do meio 
natural, e contribuir com o uso correto dos recursos naturais e mitigação de danos 
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